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familiares” compostos por uma só pessoa, quer seja aplicada a “agre-
gados familiares” compostos por duas pessoas, casadas entre si, e cada 
uma delas titulares da respectiva “conta poupança -habitação”.

Não lhes assiste, contudo, razão.
A correlação existente entre o benefício fiscal em causa e o interesse 

público de acesso a habitação própria e permanente que o motiva con-
substancia um fundamento material bastante para tratar diferentemente 
a situação de dois sujeitos passivos que, ainda que sejam titulares, cada 
um deles, de contas poupança -habitação, estejam casados entre si, e a 
situação dos demais contribuintes, não se revelando materialmente in-
fundado, irrazoável ou arbitrário um regime de que resulte uma redução 
desse benefício fiscal por sujeito passivo na primeira situação. O funda-
mento está tanto na própria finalidade que o benefício fiscal prossegue, 
quanto no facto de os sujeitos passivos do imposto, que, casados entre 
si, dele [do benefício] sejam titulares, deverem, nos termos da lei civil, 
partilhar a mesma habitação.

Assim, aplicar o limite ao agregado familiar, independentemente do 
número de pessoas que o constituam e não, individualmente, a cada 
sujeito passivo, corresponde a uma opção livre do legislador, inexistindo, 
portanto, relativamente à norma sub judicio, qualquer violação do prin-
cípio da igualdade consagrado no artigo 13.º da Constituição.

III — Decisão. — 5 — Pelo exposto, e com estes fundamentos, 
decide -se:

a) Não julgar inconstitucional a norma contida no n.º 1 do artigo 18.º 
do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, 
de 1 de Julho e republicado pelo Decreto -Lei n.º 198/2001, de 3 de Julho, 
na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 32 -B/2002, de 30 de Novembro, 
interpretada no sentido de o benefício fiscal aí previsto, bem como o 
respectivo limite de dedução à colecta, respeitarem ao montante total 
depositado em cada ano por agregado familiar;

b) Consequentemente, negar provimento ao recurso;
c) Condenar os recorrentes em custas, fixando -se a taxa de justiça em 

20 (vinte) unidades de conta.
Lisboa, 3 de Fevereiro de 2010. — Maria Lúcia Amaral — Carlos 

Fernandes Cadilha — Vítor Gomes — Ana Maria Guerra Martins — Gil 
Galvão.

202971618 

 Acórdão n.º 48/2010

Processo n.º 692/09
Acordam na 3.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I
1 — Francisco Manuel Magalhães Santos Silva interpôs recurso 

hierárquico para o Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde 
de uma decisão disciplinar que lhe fora aplicada pelos Hospitais da 
Universidade de Coimbra, tendo remetido a respectiva petição, por 
correio electrónico, às 21 horas e 14 minutos do último dia do prazo 
legalmente previsto.

O recurso foi rejeitado, por intempestividade, por se ter entendido que 
a expedição da petição de recurso hierárquico por correio electrónico já 
depois do termo do horário de funcionamento dos serviços competentes 
para o seu recebimento e registo, é extemporânea, face ao disposto no 
artigo 26.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril.

Dessa decisão, o recorrente interpôs recurso contencioso de anulação 
para o Tribunal Central Administrativo, sustentando que a interpretação 
do disposto no n.º 2 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 135/99 de 22 de 
Abril, no sentido de que é extemporâneo o recurso hierárquico enviado 
por correio electrónico dentro do último dia do prazo, mas depois do 
encerramento dos serviços administrativos, é inconstitucional, por vio-
lação do disposto nos artigos 2.º, 3.º, 266.º e 268.º da Constituição da 
República.

Tendo sido julgado improcedente o recurso, o recorrente interpôs 
recurso jurisdicional para o Supremo Tribunal Administrativo, que, por 
acórdão de 18 de Junho de 2009, confirmou o julgado.

O recorrente interpôs então recurso para o Tribunal Constitucional, ao 
abrigo do disposto no artigo 70.º, n.º 1, alíneas b), c) e f), pretendendo ver 
apreciada a constitucionalidade das normas dos artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, e 3° do Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 
de Agosto, bem como do artigo 77.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, quando interpretadas no sentido de que a correspondência 
enviada por correio electrónico fora do horário de expediente normal 
deve considerar -se apresentada no dia útil seguinte.

Tendo prosseguido o processo, o recorrente apresentou alegações em 
que formulou as seguintes conclusões:

Por todas as razões expostas e pelas demais que V. Ex.as doutamente 
suprirão deve ser julgada inconstitucional a norma do artigo 26.º, n.º 2, 

do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, quando interpretada no sen-
tido de que não tem aplicação ao procedimento administrativo, por ser 
prevalente a norma do artigo 77.º do CPA, interpretada no sentido de 
que os requerimentos apresentados à Administração têm que o ser em 
papel, com assinatura física e no horário de expediente.

Tal interpretação ofende o disposto nos artigos 2.º, 3.º, 266.º, n.os 1 e 
2, e 268.º, n.º 4, da Constituição da República.

O Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde contra -alegou, 
concluindo do seguinte modo:

a) Dispõe o n.º 2 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de 
Abril, que a correspondência transmitida por via electrónica tem o mesmo 
valor da trocada em suporte de papel, devendo ser -lhe conferida pela 
Administração e pelos particulares, idêntico tratamento;

b) E o Código do Procedimento Administrativo, nomeadamente nos 
artigos 77.º a 82.°, regula integralmente a questão de saber qual a data 
em que os recursos hierárquicos se consideram interpostos;

c) Não existe, consequentemente, qualquer lacuna nesta matéria;
d) Pelo que, in casu, não é aplicável por analogia o regime relativo 

à apresentação das candidaturas nem, tão pouco, as normas constantes 
do Código do Processo Civil, como sejam os artigos 143.º, n.º 4, e 150°, 
n.º 2, alínea c);

e) Os artigos 77.º a 82° do CPA elegem como momento de apresenta-
ção válida a data da efectiva entrada do recurso hierárquico nos serviços 
competentes, independentemente da data da sua expedição;

f) Assim, o recurso hierárquico apresentado por correio electrónico 
no último dia do prazo, mas depois do encerramento dos serviços, é 
intempestivo, atendendo a que a lei (o n.º 2 do artigo 26° do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de Abril) manda atribuir -lhe o mesmo valor e conferir-
-lhe idêntico tratamento ao apresentado em suporte de papel;

g) Improcedendo a invocada violação dos artigos 2.º, 3.°, 266.° e 
268.º da CRP.

Cabe apreciar e decidir.

II — Fundamentação

Delimitação do objecto do recurso
No requerimento de interposição de recurso, o recorrente invoca como 

seu fundamento o disposto nas alíneas b), c) e f) do n.º 1 do artigo 70.º da 
Lei do Tribunal Constitucional, embora, como resulta de todo o contexto 
dessa peça processual, não pretenda mais do que reagir contra o juízo 
de não constitucionalidade formulado pelo tribunal recorrido no tocante 
às normas que aí são identificadas.

O recurso tem, pois, por objecto apenas a aplicação de normas cuja 
inconstitucionalidade havia sido suscitada no decurso do processo, a que 
se refere a alínea b) do n.º 1 do sobredito artigo 70.º, sendo manifesta-
mente impertinente a referência às alineas c) e f) do mesmo número, que 
apenas tem em vista situações de fiscalização concreta de legalidade, 
que são de todo inaplicáveis ao caso.

Por outro lado, embora o recorrente identifique como objecto do 
recurso, nesse requerimento, uma interpretação normativa referente às 
disposições dos artigos 26.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, 
3.° do Decreto -Lei n.º 290 -D/99, de 2 de Agosto, e 77.° do Código do 
Procedimento Administrativo, o certo é que só a primeira e última dessas 
normas é que foram efectivamente aplicadas pelo tribunal recorrido, 
e integraram a ratio decidendi, sendo que, também nas alegações de 
recurso, o recorrente não faz qualquer alusão à mencionada norma do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 290 -D/99.

Assim sendo, o recurso deve considerar -se tacitamente restringido 
às normas dos artigos 26.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, e 
77.° do Código do Procedimento Administrativo, na interpretação se-
gundo a qual é extemporâneo o recurso hierárquico enviado por correio 
electrónico dentro do último dia do prazo, mas depois do encerramento 
dos serviços administrativos, interpretação que o recorrente reputa como 
inconstitucional por violação do disposto nos artigos 2.º, 3.º, 266.º e 
268.º da Constituição da República.

Mérito do recurso
O Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, pretendeu estabelecer medi-

das de modernização administrativa, designadamente sobre acolhimento 
e atendimento dos cidadãos em geral e dos agentes económicos em 
particular, comunicação administrativa, simplificação de procedimentos, 
audição dos utentes e sistema de informação para a gestão, tornando -se 
aplicável a todos os serviços da administração central, regional e local, 
bem como aos institutos públicos (artigo 1.º).

Entre as medidas que implementou conta -se a do falado artigo 26.º, 
que, em matéria de comunicação administrativa, refere -se à possibi-
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lidade de transmissão de correspondência por correio electrónico, e 
dispõe o seguinte:

«1 — Os serviços e organismos da Administração Pública de-
vem disponibilizar um endereço de correio eletrónico para efeito de 
contacto por parte dos cidadãos e de entidades públicas e privadas 
e divulgá -lo de forma adequada, bem como assegurar a sua gestão 
eficaz.

2 — A correspondência transmitida por via eletrónica tem o mesmo 
valor da trocada em suporte de papel, devendo ser -lhe conferida, pela 
Administração e pelos particulares, idêntico tratamento.

3 — À aplicação do princípio constante do número anterior 
exceptuam -se os efeitos que impliquem a assinatura ou a autenticação 
de documentos, até à publicação de diploma regulador da autenticação 
de documentos electrónicos.

4 — Compete ao dirigente máximo do serviço designar os funcio-
nários responsáveis pela informação oficial do serviço ou organismo, 
prestada através da transmissão electrónica de dados.»

A introdução deste regime legal não implicou qualquer alteração do 
CPA, que continua a providenciar sobre aspectos atinentes à apresentação 
de requerimentos (artigo 77.º), registo de apresentação de requerimentos 
(artigo 80.º) e recibo da entrega de requerimentos (artigo 81.º).

O CPA não contém, designadamente, uma disciplina similar à prevista 
nos artigos 143.º e 150.º do Código de Processo Civil, que estabelecem 
regras quanto à prática dos actos processuais e a apresentação em juízo 
das peças processuais.

Segundo o disposto no artigo 143.º, n.º 4, deste diploma, «[a]s partes 
podem praticar os actos processuais por transmissão electrónica de dados 
ou através de telecópia, em qualquer dia e independentemente da hora 
da abertura e do encerramento dos tribunais». Por seu turno, nos termos 
do artigo 150.º, na redacção resultante do Decreto -Lei n.º 303/2007, de 
24 de Agosto, os actos processuais que devam ser praticados por escrito 
pelas partes são apresentados a juízo preferencialmente por transmissão 
electrónica de dados, valendo como data da prática do acto processual 
a da respectiva expedição, podendo também ser apresentados por uma 
das seguintes formas:

a) Entrega na secretaria judicial, valendo como data da prática do 
acto processual a da respectiva entrega;

b) Remessa pelo correio, sob registo, valendo como data da prática do 
acto processual a da efectivação do respectivo registo postal;

c) Envio através de telecópia, valendo como data da prática do acto 
processual a da expedição (n.os 1 e 2).

Já nas anteriores versões, introduzidas sucessivamente pelos Decretos-
-Leis n.os 183/2000, de 10 de Agosto, e 324/2003, de 27 de Dezembro, 
se admitia a apresentação de acto processual através de telecópia ou 
correio electrónico, valendo como data a prática do acto a da expedição 
[artigo 150.º, n.º 1, alíneas c) e d)].

Em aplicação das disposições conjugadas dos artigos 143.º, n.º 4, e 
150.º, n.º 2, alínea d), do CPC, já se entendeu, na jurisdição comum, 
que o legislador pretendeu, por essa via, introduzir um regime mais 
favorável às partes na prática de actos processuais, ao permitir que 
pudessem apresentar as peças processuais por telecópia ou por correio 
electrónico, em qualquer dia e independentemente da hora da abertura 
e do encerramento dos tribunais, o que significa que os actos processais 
apresentados por qualquer dessas formas, para que possam considerar -se 
praticados no dia da sua expedição não carecem de entrar na secretaria 
durante o horário de funcionamento dos serviços (Acórdão do STJ de 
11 de Dezembro de 2003, processo n.º 367/2003).

O tribunal recorrido entendeu, no entanto, que a disciplina gizada para 
a prática de actos em processo civil não tem aplicação no procedimento 
administrativo, por considerar que este mantém um regime próprio que 
é aplicável, por força do que dispõe o artigo 26.º, n.º 2, do Decreto -Lei 
n.º 135/99, mesmo nas situações de transmissão de correspondência 
por via electrónica.

Deve começar por dizer -se que não cabe ao Tribunal Constitucional 
apreciar a questão do ponto de vista do direito ordinário, mas unicamente 
verificar se a interpretação perfilhada pelo tribunal recorrido se mostra 
conforme à Constituição, sendo como tal irrelevante a alegação, em 
sede de recurso de constitucionalidade, de que o artigo 77.º do CPA se 
encontra revogado pela referida disposição especial do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 135/99.

Neste plano, o recorrente invoca a violação do disposto nos arti-
gos 2.º, 3.º, 266.º e 268.º da Constituição da República sem efectuar 
qualquer explicitação consubstanciada das razões pelas quais se deve 
considerar verificada a existência de uma infracção aos princípios consti-
tucionais consagrados nessas disposições, limitando -se concretamente a 
manifestar a ideia de que o Estado não pode decretar, por um lado, o uso 
dos meios electrónicos na relação dos cidadãos com a Administração e, 
de outro lado, obstar a que a utilização desses meios tenha um qualquer 

efeito prático, mormente por via da imposição da prática dos actos pro-
cedimentais dentro do período de funcionamento dos serviços.

Colocada nestes termos, a questão de constitucionalidade, nos seus 
diversos desenvolvimentos, mostra -se ser improcedente.

Com efeito, a possibilidade de transmissão de correspondência por 
via electrónica, incluindo a prática de actos no âmbito do procedimento 
administrativo, tem sobretudo em vista, numa perspectiva de moderni-
zação administrativa, como resulta do preâmbulo do diploma de 1999, 
garantir uma maior aproximação dos cidadãos à Administração e faci-
litar o acesso aos serviços, contribuindo para a desburocratização do 
funcionamento do aparelho administrativo.

Essa possibilidade constitui, por si só, uma vantagem para os admi-
nistrados, que ficam, desse modo, dispensados de utilizar os métodos 
tradicionais de apresentação e envio de requerimentos ou petições, e 
poderão fazer chegar o seu expediente ao destinatário de forma instan-
tânea e expedita, mesmo fora do horário de abertura ou de encerramento 
dos serviços.

A circunstância de o legislador não ter previsto para o procedimento 
administrativo a adaptação de um sistema idêntico ao do processo civil, 
para efeito de poder considerar -se como validamente praticado no dia 
da expedição o acto apresentado por correio electrónico após o encer-
ramento dos serviços, representa uma mera opção legislativa que, em 
si, não é susceptível de violar o princípio da legalidade, tal como está 
consagrado nos artigos 3.º e 266.º da Constituição, ou o princípio da 
tutela jurisdicional efectiva, a que alude o artigo 268.º, n.º 4.

De facto, a relevância atribuída à prática de actos procedimentais 
apresentados por correio electrónico, na interpretação normativa feita 
pelo tribunal recorrido, é uma das soluções legislativas possíveis, que 
igualmente poderia ter sido adoptada para o processo civil, e que atende 
preferencialmente à igualdade substancial entre os sujeitos da relação 
jurídica administrativa quando utilizem diferentes meios de comuni-
cação com a Administração. A escolha dessa solução não impediu o 
interessado de obter na jurisdição administrativa uma tutela adequada 
dos seus direitos ou interesses legítimos (mormente por via da prévia 
impugnação administrativa necessária), quando é certo que nada obs-
tava a que pudesse enviar a petição de recurso hierárquico por meio 
electrónico dentro do horário normal do serviço destinatário, para que o 
acto pudesse considerar -se, nos termos da lei, praticado dentro do prazo 
fixado para a sua interposição.

A limitação dos efeitos do envio de requerimentos por via electrónica 
ao período de funcionamento dos serviços, quando o acto tenha sido 
praticado no último dia do prazo, é idêntica à estabelecida para outros 
meios de comunicação administrativa, incluindo o envio postal, e, nestes 
termos, não pode entender -se como constituindo uma condicionante ao 
exercício do direito ao recurso desprovida de fundamento racional ou 
de conteúdo útil.

Não se vê, por outro lado — nem o recorrente explica — , em que 
termos é que a interpretação normativa em causa pode implicar uma 
violação ao princípio da legalidade, entendido este como um princípio 
de subordinação das autoridades públicas à lei em geral, sabendo -se 
que não deixaram de ser as referidas disposições dos artigos 77.º do 
CPA e 26.º do Decreto -Lei n.º 135/99, enquanto preceitos integrantes da 
ordem jurídica, que, no caso, serviram como fundamento e pressuposto 
da actuação administrativa.

A argumentação do recorrente parece, todavia, ter tido essencialmente 
em vista a violação do princípio da protecção da confiança, como vertente 
do princípio da segurança jurídica ínsito no artigo 2.º da Constituição, 
que resultaria do facto de Estado ter implementado um sistema de 
comunicação dos cidadãos com a Administração por via electrónica, 
sem concomitantemente adaptar o regime de recepção nos serviços 
administrativos à maior amplitude temporal com que o acto pode, por 
esse meio, ser praticado.

O Tribunal Constitucional tem já afirmado o entendimento de que 
o princípio do Estado de direito democrático postula «uma ideia de 
protecção da confiança dos cidadãos e da comunidade na ordem jurí-
dica e na actuação do Estado, o que implica um mínimo de certeza e 
de segurança no direito das pessoas e nas expectativas que a elas são 
juridicamente criadas», conduzindo à consideração de que «a normação 
que, por natureza, obvie de forma intolerável, arbitrária ou demasiado 
opressiva àqueles mínimos de certeza e segurança jurídica que as pessoas, 
a comunidade e o direito têm de respeitar, como dimensões essenciais 
do Estado de direito democrático, terá de ser entendida como não con-
sentida pela lei básica» (entre outros, o acórdão n.º 303/90, in Acórdãos 
do Tribunal Constitucional, 17.º vol., p. 65).

E nesse sentido considerou já que ocorre tal violação em casos em 
que as partes conformaram a sua actuação processual de acordo com 
determinadas regras de processo — ou determinadas interpretações 
dessas regras — e depois se viram confrontadas com regimes com os 
quais não contavam, e que se entendeu afectarem de forma intolerável 
a confiança depositada no outro regime (Acórdãos n.os 287/90, 559/98, 
39/2004 e 44/2004).
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Não é, no entanto, essa a situação vertente.
A abertura do legislador à utilização de meios alternativos à transmis-

são de correspondência ou à apresentação de actos procedimentais não 
tem como efeito necessário a abolição das regras relativas à contagem 
dos prazos. Estão aqui essencialmente em causa duas ordens de interes-
ses que o legislador pode avaliar em termos distintos: de um lado, está 
a vantagem de os serviços, por razões de aproximação dos cidadãos à 
Administração e de maior eficiência administrativa, disponibilizarem 
um endereço de correio electrónico para efeito de contacto por parte 
dos cidadãos e de entidades públicas e privadas; de outro, está a regu-
lação dos efeitos da prática dos actos em suporte digital na marcha do 
procedimento administrativo.

O legislador processual civil, de modo a concretizar de forma mais 
célere o projecto de desmaterialização dos processos judiciais e imple-
mentar novos instrumentos de organização do trabalho nos tribunais, 
pode ter considerado vantajoso incentivar o uso da transmissão elec-
trónica de actos processuais pelos operadores judiciários, concedendo 
um alargamento do prazo da prática dos actos processuais até às 24 
horas do dia da expedição. Idêntica razão de política legislativa pode 
não operar, ou não operar com a mesma acuidade, para o procedimento 
administrativo, em que está essencialmente em causa a introdução de 
mecanismos de desburocratização administrativa.

Em qualquer caso, não era expectável para o interveniente no proce-
dimento administrativo que a simples possibilidade de apresentação de 
actos por correio electrónico pudesse desde logo significar que esses 
actos fossem tidos como validamente praticados independentemente do 
horário de funcionamento dos serviços. Tanto mais que, contrariamente 
ao que sucedeu com a redacção do artigo 143.º, n.º 4, do CPC, a norma 
do artigo 26.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 135/99 limitou -se a atribuir à 
correspondência transmitida por via electrónica o mesmo valor da trocada 
em suporte de papel, logo inculcando a ideia de que a utilização de meios 
informáticos apenas confere ao interessado uma igualdade de tratamento 
em relação a outro meio alternativo de comunicação.

A decisão recorrida não merece, pois, qualquer censura.

III — Decisão
Termos em que se decide negar provimento ao recurso.
Custas pelo recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 UC.
Lisboa, 3 de Fevereiro de 2010. — Carlos Fernandes Cadilha — Vítor 

Gomes — Ana Maria Guerra Martins — Maria Lúcia Amaral — Gil 
Galvão.

202971642 

 Acórdão n.º 62/2010

Processo n.º 642/09
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:
A — Relatório. — 1 — O Ministério Público, junto do 3.º Juízo do 

Tribunal Judicial de Alcobaça, recorre para o Tribunal Constitucional, ao 
abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 28/82, 
de 15 de Novembro, na sua actual versão (LTC), da sentença daquele 
tribunal, de 07 de Abril de 2009, que recusou a aplicação do n.º 7 do 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 30/2008, de 20 de Fevereiro, com funda-
mento na sua inconstitucionalidade orgânica e material, por violação do 
disposto no artigo 165.º, n.º 1, alínea b), da Constituição da República 
Portuguesa (CRP) e do princípio do acesso ao direito, na sua vertente do 
princípio do contraditório e princípio da proporcionalidade (artigo 20.º, 
n.os 1 e 4, da CRP).

2 — Alegando, no Tribunal Constitucional, o Procurador -Geral Ad-
junto concluiu a sua argumentação com a seguinte síntese conclusiva:

«1 — Nos termos do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 149/95, de 24 
de Junho, se findo o contrato, o locatário não proceder à entrega do 
bem ao locador, este pode requerer ao tribunal que esse bem lhe seja 
entregue imediatamente.

2 — Dadas as características específicas do contrato de locação 
financeira, o regime desta “providência cautelar de entrega judicial”, 
afasta -se, em alguns aspectos, do vigente para o processo cautelar 
comum, adequando -se àquelas especificidades.

3 — O n.º 7 do artigo 21.º, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 30/2008 de 25 de Fevereiro, veio permitir que, decretada a provi-
dência, o tribunal, posteriormente, possa emitir um juízo sobre a causa 
principal, tornando -se, dessa forma, desnecessário a propositura da 
acção, cujo objecto seria, materialmente, o mesmo da providência.

4 — No entanto, esse juízo sobre a causa principal, só pode ser 
emitido após audição das partes, e se no processo se encontrarem 
todos os elementos necessários à resolução definitiva do caso.

5 — Sendo obrigatória a audição das partes, o locatário tem opor-
tunidade de, nessa audição, exercer plenamente o contraditório em 
relação à pretensão do locador.

6 — Esta circunstância aliada ao facto de o tribunal só poder decidir 
se tiver os elementos necessários para tal, faz com que a norma daquele 
n.º 7 do artigo 21.º, na dimensão em causa, não seja inconstitucional 
por violação do direito de acesso aos tribunais e do direito a um pro-
cesso equitativo (artigo 20.º, n.os 1 e 4, da Constituição).

7 — A norma também não é organicamente inconstitucional, porque 
tratando -se de uma norma de processual civil e não levando à alte-
ração de competências dos tribunais, não viola o artigo 165.º, n.º 1, 
alíneas b) e p), da Constituição.

8 — Termos em que deverá proceder o presente recurso».

3 — A recorrida não contra -alegou.
B — Fundamentação. — 4 — Na perspectiva da melhor compre-

ensão da questão decidenda, importa dar conta do quadro processual 
de que a mesma emerge.

O Banco Santander Costumer Portugal, S. A., propôs um processo 
de providência cautelar de entrega judicial do bem locado, ao abrigo 
do disposto no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 149/95, de 24 de Junho, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 340/2008, de 25 de Fevereiro, 
alegando ter celebrado com a requerida Nevirebocos Construções Uni-
pessoal, L.da, um contrato de locação financeira, que teve por objecto o 
veículo ligeiro de mercadorias, marca Mitsibishi, modelo Fuso Canter, 
n.º 10 -BQ -51, que foi entregue à requerida, sendo que esta deixou de 
pagar as rendas e neste contexto, o requerente resolveu o contrato, mas 
a requerida não procedeu à entrega do veículo.

5 — Por sentença, de 17 de Novembro de 2008, proferida sem prévia 
audição da requerida, o Tribunal Judicial da Comarca de Alcobaça, decre-
tou a providência requerida, ordenando “entrega imediata ao requerente 
do veículo automóvel atrás identificado, devendo fazer -se tal entrega 
judicial de imediato e através de funcionário judicial”.

6 — Notificado para, no prazo de 10 dias, propor a acção da qual 
a providência cautelar depende, o Banco Santander veio requerer o 
prosseguimento dos autos de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 30/2008, de 25 de Fevereiro e que o tribunal decidisse a relação 
material ou a causa principal em litígio, com dispensa da proposição 
de acção autónoma definitiva.

7 — Esse pedido foi indeferido pela decisão recorria com base nas 
seguintes considerações:

«II — Em síntese interpretativa do requerimento, o requerente pre-
tende que, ao invés de (impulsionar) acção autónoma definitiva, de que 
o presente procedimento cautelar é dependente, nos termos gerais con-
sagrados para a estrutura (processual) dos procedimentos cautelares, 
conforme prescrito na norma do art. 389.º, n.º 2, do CPC, o tribunal 
accione o disposto no art. 21.º, do Decreto -Lei n.º 149/95, de 24 de Ju-
nho, na redacção saída do Decreto -Lei n.º 30/2008, de 25 de Fevereiro.

De acordo com o dispositivo (saído da redacção conferida pelo 
recente Decreto -Lei n.º 30/2008) em causa, e concretamente de acordo 
com o seu n.º 7, “decretada a providência cautelar, o tribunal ouve 
as partes e antecipa o juízo sobre a causa principal, excepto quando 
não tenham sido trazidos ao procedimento, nos termos do n.º 2, os 
elementos necessários à resolução definitiva do caso.” O n.º 2, por 
seu turno, prescreve que “Com o requerimento, o locador oferece 
prova sumária dos requisitos previstos no número anterior, excepto 
a do pedido de cancelamento do registo, ficando o tribunal obrigado 
à consulta do registo, a efectuar, sempre que as condições técnicas o 
permitam, por via electrónica”

Pode retirar -se do preâmbulo deste diploma que esta nova redac-
ção dada ao art. 21.º, do Decreto -Lei n.º 149/95, se insere/inseriu no 
“esforço de racionalização da justiça que foi iniciado em 2005 com 
a aprovação do Plano de Acção para o Descongestionamento dos 
Tribunais (PADT), o XVII Governo Constitucional aprovou, através 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/2007, de 6 de No-
vembro, um novo conjunto de medidas destinadas a reduzir a pressão 
da procura sobre os tribunais e, assim, melhorar a sua capacidade de 
resposta.” E um dos propósitos anunciados no mesmo preâmbulo 
foi, específica e concretamente, [...] a revisão do regime de locação 
financeira, no sentido de evitar acções judiciais desnecessárias.”

Assim e em primeiro lugar, o Decreto -Lei n.º em referência vem 
esclarecer que o cancelamento do registo da locação financeira é 
independente de qualquer tipo de acção judicial intentada para a 
recuperação da posse do bem locado. Por consequência, clarifica que 
é desnecessária a propositura de qualquer acção judicial para o cance-
lamento desse registo, que se pode efectuar pelas vias administrativas 
normais. Ainda em matéria de cancelamento do registo da locação 
financeira, o Decreto -Lei n.º 30/2008 prevê a apresentação destes 
pedidos por via electrónica, estabelecendo, ademais, que o tribunal 
deve verificar o respectivo cancelamento, em caso de acção judicial, 




